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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL




O Partido Social Liberal - PSL -, partido político com  representação nacional, devidamente registrado perante o Tribunal Superior Eleitoral, neste ato representado pelo seu Presidente, Deputado Federal Luciano Caldas Bivar, brasileiro, RG nº 557.070/SSP/PE, CPF nº 018.189.614-15, com gabinete no edifício da Câmara dos Deputados, Anexo IV, sala 717, Congresso Nacional, Brasília, Distrito Federal (Docs. nº 01/02), vem por seu advogado abaixo assinado, regularmente constituído (Doc. nº 03), perante essa Colenda Corte, com fulcro no art. 103, inciso VIII e 102, inciso I, alíneas “a” e “p”, da Constituição Federal e na Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999, propor Ação Direta de Inconstitucionalidade, com pedido de concessão de medida cautelar, dos dispositivos adiante indicados (infra nº 4), da Constituição do Estado do Paraná e da Lei Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999 (Estabelece a Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná).

2.


Da legitimidade ativa e Cabimento:

2.1.
O Autor detém inequívoca qualidade para agir em sede de controle jurisdicional concentrado (CF. art. 103, inciso VIII).

2.2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em reiterados pronunciamentos, que os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional, detém legitimidade ativa “ad causam”, para efeito de propositura de ações diretas de inconstitucionalidade:

“A Bancada do Partido Social Liberal – PSL – mantém representação no Congresso Nacional com 5 Deputados Federais e integra na Câmara dos Deputados, o Bloco Parlamentar PL/PSL (Doc. nº 02).”

2.3.
Como decidiu a Colenda Corte Constitucional no julgamento da ADIn nº 1.096-4/RS, relator o eminente Ministro Celso de Mello, in D.J.U. de 22/09/95:

“Partido Político e Pertinência Temática nas Ações Diretas: Os Partidos Políticos com representação no Congresso Nacional acham-se incluídos, para efeito de ativação da jurisdição constitucional concentrada do Supremo Tribunal Federal, no rol daqueles que possuem legitimação ativa universal, gozando, em conseqüência, da ampla prerrogativa de impugnarem qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo material. Precedentes”.

2.4.
Impende ainda ressaltar, na espécie, a decisão contida, posteriormente, ADIn nº 1.396-SC, medida cautelar, RT 731/173, in verbis:

“Os partidos políticos têm legitimidade para o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade, independentemente da matéria versada, na forma atacada, não se aplicando, em consequência, as restrições da pertinência temática”.

2.5. Por sua vez, como enfatizou o em. Ministro Sydney Sanches em relação ao thema:

“E como a ação direta de inconstitucionalidade não se rege apenas pelos princípios estritamente jurídicos-processuais, mas por outros, mais altos, de notório conteúdo político, dada a sua própria natureza e finalidade, como tem acentuado esta Corte em vários precedentes, a legitimidade ativa e o interesse de agir devem ser aferidos por critérios políticos e não estritamente jurídicos e processuais.”(ADin 138-8-RJ). 

2.6. Com efeito, a ação direta de inconstitucionalidade: 

“é processo de natureza política, em que, na realidade, o Tribunal não presta jurisdição, tanto assim que não julga caso concreto, mas fiscaliza a atuação dos outros poderes em face da Constituição Federal”, nos exatos termos do que se contém no despacho do em. Ministro Ilmar Galvão (M.S. nº 00213710/160, in D.J. 14/09/91, p. 12.808).

2.7. Em recente publicação no Jornal do Commércio de Recife, em 03 de março de 2000, cf. Doc. Anexo nº 04, considerou o em. Presidente do Partido Social Liberal, Deputado Federal Luciano Bivar, como de notável importância as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, propostas pelos Partidos Políticos perante o Supremo Tribunal Federal. Aliás, o próprio título da matéria está absolutamente coerente com a realidade constitucional hodierna:

“Os Partidos e a Democracia.

...............................(omissis)...................................

A Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) em interessante pesquisa analisou quase 2000 adins ajuizadas no STF nos últimos dez anos....

Apurou que 17,5% das Adins foram de iniciativa de partidos políticos (74% delas de partidos pequenos), das quais 30,8% foram deferidas e 8% parcialmente concedidas.

O Partido Social Liberal integra o Bloco PL/PSL, sendo compromissado com o Estado Democrático de Direito e consciente, acima de tudo, do seu poder-dever de defender a Constituição.

...............................(omissis)...................................

O PSL vem zelando pela preservação da supremacia normativa constitucional, a fim de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, a igualdade, e a justiça, tudo como valores supremos da sociedade brasileira.”

3.


Assim sendo, demonstradas, à saciedade e evidência, tanto a legitimidade ativa ad causam do Autor, quanto a inexigibilidade de pertinência temática, espera-se o exame do cabimento da ação, por se tratar de ato normativo estadual, presente a possibilidade jurídica do pedido.

4. Os dispositivos legais questionados (expressões sublinhadas e em destaque) da Constituição do Estado do Paraná e da Lei Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999, têm o seguinte teor (Doc. nº 05):

“Constituição do Estado do Paraná:

Art. 116 – O Ministério Público têm por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado, “Após a aprovação da Assembléia Legislativa”, dentre os integrantes da carreira, indicados em lista tríplice elaborada, na forma da lei, por todos os seus membros, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, em que se observará o mesmo processo.

.................................................................................

§ 2º - “Enquanto estiver exercendo o cargo, e até seis meses depois de havê-lo deixado, é vedado ao Procurador-Geral de Justiça concorrer às vagas de que trata o Art. 95 desta Constituição.”

Art. 118 – Lei Complementar, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral de Justiça, estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observadas, quanto a seus membros:

I – as seguintes garantias:

.................................................................................

f – vencimentos fixados com diferença de cinco por cento de uma para outra entrância, “não podendo, a título nenhum, exceder os do Procurador-Geral da República;”

“Lei Complementar nº 085, de 27 de dezembro de 1999:

Súmula: Estabelece a Lei Orgânica e Estatuto do Ministério 

Público do Estado do Paraná.

Art. 10 – O Procurador-Geral de Justiça será escolhido pelo Governador do Estado, dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, elaborada na forma desta lei, por todos os seus membros, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, em que se observará o mesmo processo.

§ 1º - “A nomeação será precedida de aprovação pela assembléia leglativa”.

 ................................................................................

Art. 16 – O Procurador-Geral de Justiça encaminhará a lista tríplice, até o dia útil seguinte ao que a receber, ao Governador do Estado, que em quinze dias exercerá o seu direito de escolha sobre qualquer dos nomes dela constantes, “submetendo-o à aprovação pela Assembléia Legislativa”.

.................................................................................

§ 2º - “Após a aprovação da Assembléia Legislativa que se dará no prazo de quinze dias, o Governador efetivará a respectiva nomeação em cinco dias.”

§ 3º - “Se a Assembléia Legislativa não se manifestar no prazo do parágrafo anterior, considerar-se-á aprovada a indicação; se desaprovar o nome indicado será investido automaticamente no cargo o mais votado, e se for este o não aprovado, aquele que se seguir na ordem decrescente de votos.”

5.


A presente propositura, pela sua relevância, merece ser submetida a apreciação dessa Excelsa Casa, ressaltando-se, por oportuno, a incompatibilidade dos dispositivos impugnados com o disposto nos artigos 2º; 25; 37, XI; 94 e 128, § 3º, todos da Constituição Federal

6.


Inconstitucionalidade vertical, no ponto, dos dispositivos impugnados.

6.1. Estabelecem, expressamente, esses preceitos constitucionais violados:

“Art. 2º - São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

.................................................................................

Art. 25 – Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

.................................................................................

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

.................................................................................

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;

.................................................................................

Art. 94 – Um quinto dos lugares ...., dos Tribunais dos Estados ... será composto de membros do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, ........., indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das respectivas classes.

Parágrafo único – Recebidas as indicações, o tribunal fornecerá lista tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação.

.................................................................................

Art. 128 - ................................................................. .................................................................................

.................................................................................

§ 3º -
Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito Federal e Territórios formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, na forma da lei respectiva, para escolha de seu Procurador-Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de dois anos, permitida uma recondução.”

6.2. O Art. 116, caput, da Constituição do Estado do Paraná e os Arts. 10 e 16 da Lei Complementar nº 085, de 27/12/99, repita-se, têm o seguinte teor, no ponto:
“Constituição do Estado do Paraná:

Art. 116 – O Ministério Público têm por chefe o Procurador-Geral de Justiça, nomeado pelo Governador do Estado, “Após a aprovação da Assembléia Legislativa”, dentre os integrantes da carreira, indicados em lista tríplice elaborada, na forma da lei, por todos os seus membros, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, em que se observará o mesmo processo.

.................................................................................

 “Lei Complementar nº 085, de 27 de dezembro de 1999:

Súmula: Estabelece a Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Paraná.

Art. 10 – O Procurador-Geral de Justiça será escolhido pelo Governador do Estado, dentre integrantes da carreira, indicados em lista tríplice, elaborada na forma desta lei, por todos os seus membros, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, em que se observará o mesmo processo.

§ 1º - “A nomeação será precedida de aprovação pela assembléia legislativa”.

 ................................................................................

Art. 16 – O Procurador-Geral de Justiça encaminhará a lista tríplice, até o dia útil seguinte ao que a receber, ao Governador do Estado, que em quinze dias exercerá o seu direito de escolha sobre qualquer dos nomes dela constantes, “submetendo-o à aprovação pela Assembléia Legislativa”.

.................................................................................

§ 2º - “Após a aprovação da Assembléia Legislativa que se dará no prazo de quinze dias, o Governador efetivará a respectiva nomeação em cinco dias.”

§ 3º - “Se a Assembléia Legislativa não se manifestar no prazo do parágrafo anterior, considerar-se-á aprovada a indicação; se desaprovar o nome indicado será investido automaticamente no cargo o mais votado, e se for este o não aprovado, aquele que se seguir na ordem decrescente de votos.”

6.2.1. Efetivamente, as expressões impugnadas ferem os arts. 2º e 128, § 3º da Constituição Federal, de observância compulsória pelos Estados da Federação por força do seu art. 25. A inconstitucionalidade das expressões destacadas resulta na inequívoca afronta ao princípio fundamental da separação dos Poderes (C.R., art. 2º), bem como agride verticalmente o disposto no art. 128, § 3º, da Carta Política da Nação, tendo em vista que o sistema de escolha do Chefe do Ministério Público em relação aos Estados, sobretudo, discrepa do processo de escolha do Procurador-Geral da República. Não existe em relação ao M.P. dos Estados regra de interferência do Poder Legislativo.

6.2.2. Assim sendo, a Constituição Federal, em seu art. 128, § 3º, estabelece expressamente que, na escolha do Procurador-Geral, os Ministérios Públicos dos Estados e no Distrito Federal, nos termos da legislação específica, formarão lista tríplice dentre integrantes da carreira, para ser submetida ao Governador, a quem caberá promover a nomeação.

6.2.3. Diante disso, fica vedado, na espécie, ao Poder Legislativo local inovar quanto ao rito a ser cumprido nesse processo de escolha do Chefe do Parquet, eis que se trata de matéria estrita fixada pela própria Constituição da República, sendo proibida a interferência do Poder Legislativo em ato de competência exclusiva do Governador do Estado.

6.2.4. A expressão impugnada em relação ao thema “após a aprovação da Assembléia Legislativa” não tem correspondência na Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), ressalte-se, de cumprimento obrigatório pelos Estados.

6.2.5. Saliente-se, por oportuno, que a matéria em questão já foi objeto de decisão recente, no mérito, por essa Suprema Corte Brasileira na ADIn nº 1.506-1-SE, Rel. Min. Ilmar Galvão, D.J. 12/11/99, assim ementada (Doc. nº 06):

“Expressão – “Após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta da Assembléia Legislativa” – contida no § 1º do art. 116 da Constituição do referido Estado, que disciplina a nomeação do Chefe do Ministério Público local. Alegada inconstitucionalidade.

Disposição que, efetivamente, no entendimento consagrado pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (Representações nºs 826 e 827, Rel. Min. Barros Monteiro; Rp. 1.018, Rel. Min. Cunha Peixoto; ADIMC 202, Rel. Min. Octávio Galloti e ADIMC 1.228, Rel. Min. Sepúlveda Pertence), se revela ofensiva ao princípio da separação dos Poderes e ao art. 128, § 3º, da Constituição Federal.

Procedência da ação.”

6.2.6. Em suma: ofende a norma constitucional federal (arts. 2º, 128, § 3º c/c 25) dispositivos da constituição do estado do paraná e da lei orgânica e estatuto do ministério público do estado do paraná que condicionam a nomeação do chefe do ministério público local à aprovação de seu nome pela assembléia legislativa do estado.

6.3. O parágrafo 2º do art. 116 da Constituição do Estado do Paraná, ora impugnado, repita-se, têm o seguinte teor:
“Art. 116 –................................................................

.................................................................................

§ 2º - “Enquanto estiver exercendo o cargo, e até seis meses depois de havê-lo deixado, é vedado ao Procurador-Geral de Justiça concorrer às vagas de que trata o Art. 95 desta Constituição.”

6.3.1. O dispositivo é flagrantemente inconstitucional e não tem correspondência na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei Federal nº 8.625, de 12/02/1993), de observância obrigatória pelos Estados. Compete ao Procurador-Geral de Justiça, na espécie, sem qualquer restrição, encaminhar aos Presidentes dos Tribunais as listas sêxtuplas a que se referem os arts. 94, caput e 104, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal.

6.3.2. Sendo assim, um quinto da composição dos Tribunais dos Estados será de magistrados oriundos do Ministério Público e da advocacia. Trata-se de norma constitucional expressa, que há de prevalecer sobre a norma constitucional estadual restritiva, na espécie, que considera, sobretudo, incompatível a escolha do próprio Procurador-Geral de Justiça, com mais de dez anos de carreira, para concorrer às vagas de que trata o art. 95 da Constituição do Estado do Paraná, enquanto estiver exercendo o cargo de Chefia do “Parquet” e até seis meses depois de havê-lo deixado.

6.3.3. A lista tríplice composta a partir da lista sêxtupla apresentada pelo Ministério Público, de observância compulsória pelo Estado por força do art. 25 da C.F., inclusive com a eventual inclusão do próprio Procurador-Geral de Justiça no exercício do cargo ou mesmo até seis meses depois de havê-lo deixado não resulta em qualquer impedimento. Esse ato administrativo vinculado, ressalte-se, não infringirá os princípios de impessoalidade e moralidade previstos no art. 37 da Constituição Federal.

6.3.4. Em suma: afronta a constituição federal (arts. 94 c/c 25) dispositivo da constituição do estado do paraná (§ 2º do art. 116) que veda ao procurador-geral de justiça concorrer às vagas de que trata o art. 95 da referida carta paranaense.

6.4. O art. 118, inciso I, alínea “f”, da Constituição do Estado do Paraná, ora impugnado, no ponto, tem a seguinte teor:
“Art. 118 – Lei Complementar, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral de Justiça, estabelecerá a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério Público, observadas, quanto a seus membros:

I – as seguinte garantias:

.................................................................................

f – vencimentos fixados com diferença de cinco por cento de uma para outra entrância, “não podendo, a título nenhum, exceder os do Procurador-Geral da República;”

6.4.1. A cauda da alínea “f” impugnada, “não podendo, a título nenhum, exceder os do Procurador-Geral da República” viola o preceito estatuído no art. 37, inciso XI da Constituição da República.

6.4.2. A expressão impugnada em relação ao thema “teto” não tem correspondência idêntica na Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), reitere-se, de cumprimento imperioso pelos Estados Federados. O dispositivo previsto no art. 48 da L. 8.625/93, por sua vez, estabeleceu que a remuneração dos membros dos Ministérios Públicos dos Estados observará, como limite máximo, os valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer título, pelos membros do Poder Judiciário local e foi objeto de ataque concentrado através da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.273-8, Rel. Min. Marco Aurélio (Doc. Nº 07).

6.4.3. Por outro lado, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 19/98, o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal passou a ter o seguinte teor:

“Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

.................................................................................

XI – a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal;”

6.4.4. O Colendo Supremo Tribunal Federal, entretanto, ao interpretar o novo dispositivo constitucional, entendeu que o preceito somente terá aplicabilidade quando da publicação de lei que estabeleça o subsídio de Ministro da Suprema Corte, mantendo-se o regime constitucional anterior enquanto não aprovada a citada legislação prevista no art. 37, XI, com redação dada pela E.C. 19/98, art. 3º (ADIMC nº 2.087-AM – Info. STF 169).

6.4.5. Além do mais, em Sessão Administrativa (24/06/98), o Colendo Supremo Tribunal Federal, decidiu não serem auto-aplicáveis as normas contidas no art. 37, inciso XI, e art. 39, § 4º, da Constituição Federal com redação dada pelos arts. 3º e 5º da Emenda Constitucional nº 19/98, porque a fixação do subsídio mensal de Ministro do STF, que servirá de teto remuneratório (art. 48, XV c/ redação dada pelo art. 7º da E.C. 19/98) depende de lei formal, permanecendo, até a aprovação da nova lei, a aplicação do regime anterior (Doc. nº 08).

6.4.6. Assim sendo, pode o Estado do Paraná estabelecer regra de subteto, em relação aos membros do M.P. na espécie o de Secretário de Estado. Não pode aplicar o sistema ilegal – transfederativo e inconstitucional que atrela, de qualquer modo, os vencimentos dos membros do Ministério Público do Estado do Paraná aos valores do teto do Procurador-Geral da República (alínea “f”, inciso I do art. 118 da Constituição do Estado do Paraná). 

6.4.7.
Em suma: viola a constituição da república (arts. 37, XI c/c 25) dispositivo da carta estadual paranaense (alínea “f”, inciso I do art. 118) que estabelece como teto de vencimentos dos membros do ministério público os valores fixados para o procurador-geral da república.

7.

O Pedido:
7.1. Destarte, tendo em vista as razões invocadas na presente representação, como fundamento da “actio” e pelo mais que ocorrerão aos preclaros Ministros, requer o Autor a V.Exa., respeitosamente, seja recebida e processada esta Ação Direta de Inconstitucionalidade, com os documentos que a instruem, observando-se o disposto nos parágrafos 1º e 3º do art. 103 da Constituição da República, regulamentada pela Lei Federal nº 9.868, de 10 de novembro de 1999.

7.2.
Exsurge, nitidamente, a incompatibilidade vertical entre os dispositivos da Constituição do Estado do Paraná e da Lei Complementar nº 085, de 27 de dezembro de 1999, ora impugnados, transcritos no item 4 desta propositura, ( em que o Autor pede declaração de inconstitucionalidade (, e os artigos 2º; 25; 37, XI; 94 e 128, § 3º, todos da Constituição Federal.

8.

Medida Cautelar Liminar:
8.1.
Os dispositivos impugnados da Constituição do Estado do Paraná e da Lei Orgânica do Ministério Público do Paraná, encontram-se em pleno vigor. Impõe-se, por isso, que seja sustada a eficácia dos dispositivos questionados, para garantia da ulterior decisão da causa, a fim de evitar a incidência de preceitos que contrariam flagrantemente a Constituição da República, conforme ficou demonstrado de forma cabal nos presentes autos. 

8.2. Para o efeito de concessão de medida cautelar, os fundamentos jurídicos da ação evidenciam a relevância da matéria e a pertinência da defesa liminar da Constituição e de cuja aplicação resultam lesões à própria ordem jurídica. Nas questões de alta relevância federativa, o Supremo Tribunal Federal admite, no controle concentrado, para efeito de concessão de medida cautelar, o juízo de conveniência. A jurisprudência é exaustiva e pode-se trazer a colação o seguinte julgado, no ponto, a título exemplificativo:

“A alta relevância da questão – alcance do poder constituinte decorrente atribuído aos Estados-membros – torna possível invocar o juízo de conveniência, que constitui critério adotado e aceito pelo Supremo Tribunal Federal, em sede jurisdicional concentrada, para efeito de concessão de medida cautelar. Precedentes.” (ADIMC nº 568-AM – Rel. Min. Celso de Mello, in RTJ 138/64).”

8.3. Eficácia retroa

tiva:

8.3.1. Em geral, a limir tem efeitos “ex-nunc” (RTJ 131/1023). Contudo, quando a norma impugnada se exaure com a sua própria vigência, mas causando reflexos no futuro, é possível, em caráter excepcional, que os efeitos da liminar sejam “ex-tunc” (RTJ 138/86), cf. Rodrigo Lopes Lourenço “Controle da Constitucionalidade à luz da jurisprudência do STF”, 1998, p. 86.

8.3.2. Como se demonstrou, de forma cabal nos presentes autos, a expressão “Após a aprovação da Assembléia Legislativa” (art. 116, caput da Constituição c/c arts. 10, § 1º e 16 caput, §§ 2º e 3º) já foi julgada inconstitucional, no mérito, pelo Supremo Tribunal Federal (ADIn nº 1.506-1-SE), o que justifica a concessão da eficácia ex-tunc na medida cautelar a ser deferida por essa Colenda Corte.

8.4.
Como disse o em. Procurador-Geral da República ao reafirmar os “compromissos do Ministério Público” na defesa da ordem jurídica (Doc. nº 09):

“O Ministério Público Brasileiro tem compromisso com o Estado Democrático de Direito e com a proteção dos Direitos Humanos. Tal compromisso renova-se em face da globalização da economia no mundo contemporâneo, devendo-se preservar a ordem jurídica constitucional.”

8.5. Os fundamentos desta Ação Direta de Inconstitucionalidade, apresentados com observância dos critérios de aferição da tutela cautelar, demonstram ex-abundantia o fumus boni juris, enquanto o periculum in mora resulta, conseqüentemente, da própria vigência dos dispositivos impugnados, que devem ser suspensos, até o juízo definitivo do E. Supremo Tribunal Federal.

8.6. O Autor tem a honra de requerer, portanto, ao eminente Ministro Relator, nos termos dos arts. 102, inciso I, alíneas “a” e “p” da Constituição Federal, art. 10, da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 e 170, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que aprecie o pedido que agora formula, de concessão de medida cautelar liminar e com efeitos ex-tunc, no ponto, em relação ao art. 116, caput da Constituição do Estado do Paraná c/c arts. 10, § 1º e 16, §§ 2º e 3º da Lei Complementar nº 085, de 27 de dezembro de 1999, visando a suspensão da eficácia das normas, cuja constitucionalidade é questionada.

9.


Finalmente, observado o procedimento próprio, julgar essa Colenda Corte, procedente esta ação, para declarar, em definitivo, a sua inconstitucionalidade.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, DF, 04 de outubro de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB-RJ 03.803-3  

	A posição institucional dos Partidos Políticos no sistema consagrado pela Constituição do Brasil confere-lhes o poder-dever de, mediante instauração do controle abstrato de constitucionalidade perante o STF, zelarem tanto pela preservação da supremacia normativa da Carta Política quanto pela defesa da integridade jurídica do ordenamento consubstanciado na Lei Fundamental da República” (ADin nº 1.096-RS)”
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